
O Acordo Coletivo 
de Trabalho 2018 
está confirmado e 

será assinado com a manu-
tenção de todas as cláusu-
las aprovadas pela cate-
goria nas assembleias 
realizadas em todo o 
Estado. A direção da 
Copasa e o governo de 
Minas acataram o ACT em 
sua totalidade, depois de 
muita luta do Sindicato para que a 
decisão dos trabalhadores fosse res-
peitada. 

Estão, portanto, asseguradas no 
Acordo Coletivo a suspensão imediata 
da PMI que pretendia contratar PPP 
nos sistemas de esgoto da Região Sul 
do Estado e outras conquistas impor-
tantes, como a ultratividade do ACT, a 
garantia do emprego, o abono de R$ 
1.500,00, a antecipação da PL e elei-
ções diretas para representantes dos 
trabalhadores nas diretorias da Aeco e 
da Libertas.

A suspensão da PMI, uma das cláu-

sulas mais importantes do Acordo 
Coletivo 2018, foi autorizada pela 
Copasa e o governo do Estado depois 
de muito empenho da direção do 
Sindicato, que não abria mão de sua 
inclusão no ACT.

A PMI representaria a privatização 
dos serviços de esgotos da Copasa, 
com a implantação de PPP na Região 
Sul de Minas. Não podemos concordar 
com a entrega dos serviços de esgoto 
à iniciativa privada. A direção da 
Copasa e o governo do Estado tiveram 
a sensibilidade de acatar todas as 
cláusulas de nosso Acordo Coletivo, 
incluindo a suspensão da PMI.
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ACORDO COLETIVO É CONFIRMADO
COM TODAS AS CLÁUSULAS 

APROVADAS PELA CATEGORIA

Reunião entre diretores do SINDÁGUA e 
da Copasa confirmou o ACT 2018


